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MILITARES 
Apoio às advertências de Leônidas. 

(São os seus comandados) 
A repercussão no Exército das 

críticas feitas pelo ministro Leôni
das Pires Gonçalves à "minoria ra 
dical que procura influir na Cons 
tituinte" foi positiva e reforçou a 
liderança do general Para os ofi
ciais que analisaram as declara 
ções do ministro, elas refletiram a 
verdadeira posição da instituição 
Para o público interno, a manifes
tação de Leônidas foi oportuna e 
será importante para que os consti 
tuintes tomem conhecimento do 
que o Exército brasileiro espera 
da nova Constituição 

Os militares afirmaram que o 
ministro já havia definido as posi
ções do Exército a respeito das 
mais diversas questões em discus
são na Constituinte, mas sua mani
festação na reunião do Ministério, 
no Palácio do Planalto, significa 
que ele falou como porta-voz do 
Exército, mostrando suas preocu
pações. 

Quais as consequências do for
talecimento da liderança do gene
ral Leônidas no Exército? Para os 
mesmos analis tas mi l i ta res , em 
primeiro lugar as suas manifesta 
ções ganham maior legitimidade 
na medida em que fica mais claro 
que ele fala pela instituição que 
comanda. E, em segundo, passa a 
ter também melhores condições 
para manter o próprio Exército sob 
seu absoluto controle. >! 

Ainda que tenha falado,fem 
uma reunião fechada, com a pre
sença do presidente da República, 
o ministro, de fato, falou também 
para o público interno, para a ofi
cialidade que está sob seu coman 
do, a partir do momento em que 
suas declarações foram publicadas 
pela imprensa. 

Se de um lado os próprios mi
nistros militares já demonstraram 
que consideram vál idas as suas 
manifestações sobre questões polí
ticas (não partidárias, mas no sen
tido institucional), de outro, têm to
mado o cuidade de não fazer decla
rações que possam ser interpreta
das na área política como inopor
tunas. 

As declarações do ministro do 
Exército não podem ser considera
das inoportunas, segundo os ofi
ciais que as analisaram, não só pe
lo fato de ele ter falado em recinto 
fechado, mas também porque o 
Exército é um dos instrumentos de 

sustentação do processo de transi
ção político-institucional 

A transição, para os mesmos 
oficiais, não foi feita "cont ra" o 
Exército, mas "com" o Exército, a 
Marinha e a Aeronáutica. Os minis
tros militares sustentaram a transi
ção desde o início. Primeiro, na 
medida em que não criaram ou es
timularam qualquer problema que 
a dificultasse Depois, porque tão 
logo foi iniciada, tomaram a inicia
tiva de assegurar a estabilidade no 
que ela dependesse das Forças Ar
madas. 

Os quatro ministros militares 
já definiram uma posição comum: 
eles pretendem que a Constituição 
não seja feita com base em precon
ceitos menores, mas em função da 
realidade histórica, das aspirações 
e dos princípios da sociedade bra
sileira e das condições do País. Ela 
não deve ser orientada para uma 
conjuntura nem refletir ressenti
mentos; ou sobrecarregar a Nação 
com novos e pesados encargos fi
nanceiros, nem adotar critérios pa
ternalistas, como o de dar a ex-
combatentes o direito de admissão 
no serviço público sem concurso. 

Para os militares, a Constituin
te deve restaurar a plenitude de
mocrática, levar em conta a impor
tância da prioridade para o social 
e garantir o equilíbrio entre os três 
Poderes. E deve, ainda, evitar que 
o presidente da República tenha 
reduzido o seu poder a tal ponto 
que não mais influa e passe a ser 
um instrumento de desestabiliza
ção e não de moderação e estabili
dade. Há nas Forças Armadas, se
gundo os militares que analisaram 
as declarações do general Leôni
das Pires Gonçalves, uma decisão 
de influir sem necessariamente 
pressionar. Para eles, o substituti
vo de Cabral foi consideravelmen
te melhor que o anterior, ma não 
r e p r e s e n t a ainda o consenso da 
maioria dos constituintes. 

O deputado Ulysses Guimarães 
também analisou os comentários 
do ministro do Exército. Para Ulys
ses, que se reuniu ontem com o 
presidente da República no Palá
cio da Alvorada, o general Leôni
das Pires Gonçalves não falou em 
nome do presidente José Sarney, 
mas apenas externou sua opinião 
numa reunião ministerial convoca
da com esse objetivo. 

Ulysses: preocupado com o lado tributário. 

CONSTITUINTE 
A emenda do 

presidente. Contra o 
parlamentarismo. 

Provavelmente amanhã o lder 
do governo, deputado Carlos San-
t'Anna, terá concluído a redação 
de uma emenda presidencialista a 
ser entregue à Comissão de Siste
matização. Para aprová-la, San
fAnna iniciará negociações com 
todos os partidos e grupo políticos, 
tentando reverter a tendência par
lamentarista da Constituinte. A es
tratégia dessa negociação foi acer
tada pelo presidente José Sarney 
em reunião no Palácio da Alvora
da, sábado, com SanfAnna, o con-
sultor-geral da República, Saulo 
Ramos, o ministro da Casa Civil, 
Costa Couto, e o chefe do SNI, ge
neral Ivan de Souza Mendes. 

A emenda se baseará no cha
mado neo-presidencial ismo, em 
que o presidente da República é o 
chefe do Governo, do Estado e das 
Forças Armadas, mas há um forta
lecimento do Legislativo (o Con
gresso teria maiores poderes de 
fiscalização do Executivo). O líder 
Carlos SanfAnna já sabe que en
contrará resistência de setores do 
PFL e do PMDB, mais comprometi
dos com o parlamentarismo. Mas 
espera convergência com os parti
dos de oposição, como o PT e o 
PDT, que lutam pelo presidencia
lismo. Neste caso, entretanto, há 
uma divergência notória e funda
mental: o Planalto quer cinco anos 
e a esquerda apenas quatro para o 
mandato presidencial. 

Por seu lado o consultor Saulo 
Ramos ficou encarregado de ela
borar para Sarney um re la tó r io 
(até amanhã) abordando todos os 

aspectos do substitutivo do reiator 
Bernardo Cabral. "Não podemos 
permitir um clima de radicaliza 
ção nesse período de transição" 
disse Saulo Ramos, explicando que 
Cabral radicaliza na anistia aos 
militares, na ordem económica 
ao t r a t a r da soberania nacional 
nas terras de índios e quanto à re 
forma agrária — e no sistema de 
governo. 

Saulo Ramos citou como solu 
ção ideal para a reforma agrária a 
desapropriação de apenas dois ter 
ços das terras quando se tratar de 
p r o p r i e d a d e inexp lo rada . Para 
ele, todos os capítulos do substitu 
tivo merececiam "reparos". 

Mas o grupo dos "32", liderado 
pelo senador José Richa, também 
se reuniu, para analisar a possibji 
lidade de enxugar o texto de Cp 
bral, especialmente quanto ás dis
posições transitórias, esperando 
reduzi-las de 69 para no máximo 40 
artigos. Hoje o grupo volta a se en 
contrar para definir um texto de 
consenso que será levado à Comis
são de Sistematização. 

E o deputado Ulysses Guima
rães, que visitou o grupo em meio á 
r eun ião de ontem, falou de sua 
preocupação com a parte tributa 
ria da Constituição e a necessidade 
de criação de mecanismos que ga
rantam a agilidade do Judiciário 
Ulysses disse que hoje receberá 
es tudo do ministro da Fazenda, 
Bresser Pereira, sobre o problema 
t r ibu tá r io brasileiro que servirá 
de subsídio á modificações a serem 
propostas ao substitutivo. 

O governo prepara, através do 
consultor-geral Saulo Ramos, as 
emendas de seu interesse a serem 
apresentadas ao substitutivo Ber
nardo Cabral que deverão ser proto
coladas até depois de amanhã, dia 
2. data para a qual foi ampliado o 
prazo, que pelo calendário consti
tuinte estaria vencido ontem à noite. 

A palavra do general Leônidas 
Pires Gonçalves poupou o esperado 
discurso do presidente Sarney. Sem 
dúvida que o presidente e seus prin
cipais ministros (porque existem os 
que não privam da absoluta con
fiança e intimidade do chefe do go
verno) tomaram conhecimento pré
vio do discurso-denúncia do titular 
do Exército, que confessou ter-se en
tendido sobre o assunto com os de
mais ministros militares. 

O silêncio com que foi ouvido o 
pronunciamento do general Leôni
das e a retração dos participantes 
até que o presidente encerrasse a 
reunião ministerial constitui clara 
demonstração de que os titulares 
das diversas Pastas e as lideranças 
absorveram a advertência, compro-
metendo-se com a unidade do gover
no e de sua representação parla
mentar. 

Os comentários no Congresso so
bre o discurso do general Leônidas 
misturavam-se com as notícias rela
tivas à homenagem ao Dia do Sol
dado na Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. As observações 
mais constantes eram as de que lá os 
militares foram insultados e não ho
menageados e que sua retirada do 
plenário em plena cerimónia era 

) 

uma reação que obrigava a refletir 
mais profundamente. Outros lem
bravam que o posicionamento polí
tico fora a causa maior da reunião 
do Ministério e não o déficit público, 
até porque, enquanto o governo 
anunciava sua redução, majorava 
em 200% (decreto de 23 de julho últi
mo) os vencimentos dos funcionários 
do Tesouro controladores desse dé
ficit. 

Alguns parlamentares, inclusi
ve do PMDB, não se conformam com 
as críticas que consideram uma in
terferência nas tarefas da Consti
tuinte, cuja soberania defendem, 
embora outros reconhecessem que o 
ministro teve razão quando afirmou 
que não compreendia como o gover
no, que tem a maioria parlamentar, 
não fizesse valer seus pontos de vista 
na Constituinte. 

O governo resolveu (conforme 
aviso do presidente Sarney pessoal
mente a Bernardo Cabral na sema

na passada) tomar a ofensiva. E o 
ponto de partida foi exatamente a 
advertência do ministro do Exército, 
que não poupou, nesse recado, críti
co e mordaz, sequer as lideranças da 
maioria governista, estranhando, 
segundo suas próprias palavras, 
que a minoria dominasse a Assem
bleia Constituinte. 

Mas a reação não desestimulou 
os ministros militares a que dedicas
sem o fim de semana à análise con
junta do substitutivo do relator Ber
nardo Cabral relativamente a maté
rias de seu interesse específico. 

O Planalto montou sua estraté
gia agindo junto às bancadas com a 
cobertura direta dos governadores. 

As emendas preparadas pelo dr. 
Saulo Ramos, e que estavam sendo 
revisadas no sábado e domingo pelo 
presidente Sarney, serão distribuí
das através do líder Carlos SanfAn
na entre os parlamentares da maio
ria. Por certo, o situacionismo quer 

testar quem está realmente com o 
governo, subscrevendo-as, ou quem 
faz o jogo duplo. E, como essa provi 
dência tem que ser executada até 
depois de amanhã, será esta a opor
tunidade-chave para que o governo 
tome providências, demitindo ocu
pantes de postos federais indicadas 
por constituintes hostis às propostas 
do Executivo. Aliás, essa medida já 
vem sendo aplicada, ora nas demis 
soes, ora no retardamento da efeti 
vaçáo de indicações, do que é exem 
pio o caso do vice-governador de Per 
nambuco, Carlos Wilson, para a su
perintendência da Sudene. 

Mas, a ação do governo não pá
ra aí. O consultor Saulo Ramos afir
mou que em defesa do sistema presi
dencialista "o governo está disposto 
a lutar de todas as formas". Ê não 
foi outro o aviso do presidente Sar
ney ao deputado Ulysses Guima 
rães, no último sábado. 

Sabe-se que o presidente, embo 
ra julgue que suas propostas serão 
afinal vitoriosas, já tem uma estra 
tégia para a hipótese de insucesso 
quanto ao sistema de governo, o pe 
ríodo do mandato e a anistia dos 
militares. E essa estratégia está vin 
culada ao inciso V do artigo 115 do 
substitutivo do relator, que inclui 
como de sua competência, ouvido\o 
Conselho da República, dissolver a 
Câmara Federal, convocando novas 
eleições. 

Um constituinte que no corrente 
mês teve oportunidade de conversar 
diversas vezes e demoradamenle 
com o presidente, embora excluindo 
qualquer responsabilidade do chefe 
do governo em sua informação, disse 
que está convencido de que essa de
cisão é uma das hipóteses por ele 
alimentadas. 

A votação do substitutivo do re 
lator, no próximo dia 17, na Comis
são de Sistematização, vai ser .o 
grande teste, porém não o último, 
porque ainda resta o plenário que 
pode surpreender, apesar de sua de
cantada soberania... 
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